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APRESENTAÇÃO
A obra “Avaliação, Diagnóstico e Solução de Problemas Ambientais e Sanitários” 

aborda uma série de livros de publicação da Atena Editora e apresenta, em dois volumes 
com 34 capítulos, sendo 21 capítulos do primeiro volume e 13 capítulos no segundo volume, 
discussões de diversas abordagens acerca da importância da preocupação ambiental 
quanto a seus problemas ambientais e sanitários, considerando sempre sua avaliação, 
diagnóstico e solução destes problemas. 

No campo do gerenciamento dos resíduos tem-se que é uma questão estratégica 
para as empresas, o que tem levado a busca de alternativas para o aproveitamento dos 
resíduos industriais, como cinzas provenientes da queima de matéria prima.

A poluição e os impactos causados pela produção e utilização de fontes convencionais 
de energia vêm mostrando um crescimento na busca por energias alternativas, das quais, 
na maioria dos casos, a solar demonstra ser a mais promissora. Dentre os vários locais em 
que os sistemas de energia solar podem ser implementados, destacam-se as estações de 
tratamento de água de esgoto dado os diversos benefícios que podem ser obtidos, como a 
redução de impacto ambiental e a atenuação do alto custo operacional destas atividades.

A água, como recurso natural e limitado, é fundamental para o desenvolvimento 
humano e para viver no planeta. A utilização descontrolada levou esse recurso à exaustão, 
evidenciando a importância da consciência ambiental e o aumento da pesquisa no assunto. 
Uma das ações que ampliam a racionalidade do uso desse recurso é o recolhimento e 
armazenamento da chuva para uso posterior. Como ferramenta para detectar e analisar 
esses dados, destaca-se o monitoramento dos sistemas de armazenamento. Dessa forma, 
isso integra a tecnologia de ações preventivas, além de promover mudanças positivas para 
reduzir o desperdício desse recurso, obtendo também menor impacto ambiental.

As questões relacionadas ao ambiente evoluíram do pensamento de que a natureza 
é uma fonte infindável de recursos naturais até o reconhecimento de que a humanidade 
deveria mudar sua relação com o ambiente. A partir da necessidade de se reverter a 
degradação do meio ambiente, surge a Educação Ambiental como um meio de formar 
cidadãos com um novo pensamento moral e ético e, consequentemente, uma nova postura 
em relação às questões ambientais.

Os ambientes costeiros são os mais diretamente afetados pelo descarte irregular 
de materiais, devido à grande concentração de pessoas nas cidades litorâneas, o que 
prejudica inúmeros ecossistemas e compromete a vida no planeta como um todo.

Diante da necessidade da busca de solução que visa à garantia de um abastecimento 
de qualidade e em quantidade suficiente à população, o crescimento populacional, a 
industrialização e o processo de urbanização têm cada vez mais contribuído com o aumento 
da escassez de água no Brasil e no mundo.

Neste sentido, este livro é dedicado aos trabalhos que apresentam avaliações, 



análises e desenvolvem diagnósticos, além de apresentarem soluções referentes aos 
problemas ambientais e sanitários. A importância dos estudos dessa vertente é notada no 
cerne da produção do conhecimento, tendo em vista a preocupação dos profissionais de 
áreas afins em contribuir para o desenvolvimento e disseminação do conhecimento.

Os organizadores da Atena Editora agradecem especialmente os autores dos 
diversos capítulos apresentados, parabenizam a dedicação e esforço de cada um, os quais 
viabilizaram a construção dessa obra no viés da temática apresentada.

Por fim, desejamos que esta obra, fruto do esforço de muitos, seja seminal para 
todos que vierem a utilizá-la.

Helenton Carlos da Silva
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– UNIDADE DE TRATAMENTO DE RESIDUOS 
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DO PARÁ
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RESUMO: Este documento versará sobre um 
estudo de caso sobre a problemática da gestão 
de resíduos em uma área insular na ilha de 
Cotijuba, Município de Belém, capital do estado 
do Pará, Brasil. Cujo objetivo é apresentar 
uma proposta para implantação de uma UTR 
que fará o gerenciamento de resíduos sólidos 
baseados na segregação no local e sua a correta 
destinação final dos resíduos orgânicos. 
PALAVRAS-CHAVE: Resíduos Sólidos, 
Reciclagem, Tratamento, Compostagem, UTR.

ABSTRACT: This document will focus on a case 
study on the problem of waste management in an 
island area on the island of Cotijuba, Municipality 
of Belém, capital of the state of Pará, Brazil. 
Whose objective is to present a proposal for 
the implementation of a UTR that will manage 
solid waste based on on-site segregation and its 
correct final disposal of organic waste.
KEYWORDS: Solid Waste, Recycling, Treatment, 
Composting.

1 | 	INTRODUÇÃO
A destinação final dos resíduos sólido 

urbanos no Brasil não avançou muito na última 
década apesar do Plano Nacional de Resíduos 
Sólidos Urbanos, atualmente o Brasil ainda 
dispõe de mais de 5.000 lixões em atividade, 
principalmente em municípios com menos 
de 50.000 habitantes que hoje representam 
cerca de 70% das cidades no Brasil, os gastos 
municipais com a limpeza pública consomem 
entre 6 e 12% do orçamento municipal, com a 
crise instalada no Brasil a partir de 2012.  (IBGE, 
2010). Apesar do PNRS (Plano Nacional dos 
Resíduos Sólidos e a Lei nº 12.305 foi observado 
que muitos municípios ainda não fecharam seus 
lixões causando uma série de danos ao meio 
ambiente através da poluição do solo, ar e água 
através da percolação do chorume (efluente da 
decomposição da matéria orgânica) pelo lençol 
freático, impactando a saúde da população. 
Com a diminuição do FPM e outras receitas, o 
corte no orçamento atingiu em cheio a limpeza 
pública. Uma das medidas para mitigar esse 
problema da disposição final dos resíduos 
é a mudança na metodologia de tratamento 
dos resíduos, aterramento por compostagem 
aeróbica, principalmente nos municípios com 
populações até 50.000 habitantes onde é viável 
a implantação de composteiras com tecnologia 
de baixo custo.

A compostagem é um processo natural 
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de decomposição da matéria orgânica de origem animal ou vegetal que pode ser realizada 
de forma artesanal com baixo custo e com tecnologia acessível. Esse processo é uma 
importante forma de tratamento e destinação final adequada de resíduos sólidos urbanos 
principalmente em onde não é possível o aterramento sanitário adequado ou outras 
tecnologias de tratamento de alto custo.

A compostagem pode ser um processo de grande importância econômica, pois 
resíduos como esterco dos animais, palhas, folhas de árvores e outros resíduos orgânicos 
são reciclados através de técnicas simples, onde são transformados em um composto 
orgânico. Podendo ser aplicado no solo após análise para melhorar suas características, 
sem ocasionar riscos ao meio ambiente.

O processo de compostagem pode ser aeróbico ou anaeróbico envolve transformações 
muito complexas de natureza física, biológica e química, promovidas por microrganismos 
como fungos e bactérias que vivem no meio ambiente. Esses organismos obtêm, a partir da 
degradação da matéria orgânica, o carbono e os demais nutrientes minerais, necessários 
para a sua sobrevivência. Nesta transformação complexa os microrganismos também 
necessitam de condições ideais de temperatura, umidade, disponibilidade de CO2 e O2. 
Durante o processo de compostagem aeróbica estes microrganismos provenientes do 
solo e dos resíduos orgânicos, liberam substâncias e compostos com propriedades que 
melhoram o rendimento do produto final. Dependendo do tipo de resíduos compostado 
este substrato pode ser utilizado como estruturador de solo, adubo para culturas agrícolas, 
através do fornecimento de nutrientes às plantas, como também, promovem a melhoria das 
condições químicas, físicas e biológicas do solo. (KIEHL, 1985).

A técnica da compostagem é desenvolvida com a finalidade de acelerar com 
qualidade a estabilização da matéria orgânica. O composto é indicado para arborização 
urbana, reflorestamento, floricultura, oleicultura dentre outras. Também como aglomerado 
na construção civil na fabricação de tijolos de solo cimento ou como constituinte de 
argamassas.

2 | 	JUSTIFICATIVA
Atualmente todo o lixo produzido na ilha de Cotijuba é encaminhado ao aterro de 

Mirituba a custos altíssimos, haja vista todo o lixo orgânico e inorgânico é enviado para o 
continente. Esse trabalho se justifica no sentido de propor a implantação de uma UTR que 
visa diminuir os custos de coleta, tratar a matéria orgânica de forma sanitária adequada, 
produzir composto orgânico para a produção de mudas da mata amazônica, gerando 
trabalho e renda. A partir da elaboração de um diagnóstico da situação atual dos resíduos 
da Ilha de Cotijuba abordando sua gestão e seus serviços e assim ter fundamentos teóricos 
e técnicos para dimensionar uma UTR para fazer face a compostagem dos resíduos 
orgânicos da Ilha de Cotijuba no Pará.
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3 | 	OBJETIVO GERAL E ESPECÌFICOS
De forma Geral, esse trabalho se dispões à Elaboração de uma Proposta para 

Implantação de uma UTRs – Unidade de Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos 
na Ilha de Cotijuba, Belém do Pará. Numa parceria entre a associação dos catadores e 
a Prefeitura Municipal. 

Especificamente: Diagnosticar a situação operacional dos serviços de limpeza 
pública da Ilha de Cotijuba, no Município de Belém, estado do Pará; Analisar as áreas de 
transbordo; a gestão dos resíduos na ilha, o acondicionamento, o transporte dos resíduos 
para o continente. E propor a implantação da unidade de Tratamento de Resíduos Sólidos 
Domiciliares em Cotijuba.

4 | 	METODOLOGIA E PROCEDIMENTOS EMPREGADOS
A execução do presente trabalho basear-se-á nas diretrizes e recomendações 

contidas na ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas, NBR 13752/19966 e NBR 
10004, sem prejuízo à consulta a outras bibliografias e a outros dispositivos complementares 
legais e regulamentares. 

Será realizado um levantamento da real situação da gestão dos resíduos sólidos 
na ilha de Cotijuba, através da realização de entrevistas com o gestor, garis, moradores. 
Será levantado o número de habitantes, de equipamentos, capacidade instalada, recursos 
humanos. Realizado a composição gravimétrica, mensurado o volume de resíduos diário 
e dimensionado as instalações. MMA (2010) e Pinto e Villada (2015).  Será realizada a 
identificação de um local para a implantação de uma UTR e elaborado um projeto de 
engenharia da unidade. 

5 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO

5.1	 Métodos e Materiais

5.1.1	 Caracterização do Objeto

Segundo Amaral et al (2017), a Amazônia caracterizou-se por um processo de 
ocupação insular, onde houve a conciliação de sua exuberante vegetação e uma densa 
rede hídrica, assim formou-se cidades e vilas ribeirinhas. A origem de Belém, capital do 
Pará, não foi diferente. Fundada em 1616, com localização estratégica, o que garantia a 
defesa e o controle do território do ponto de vista comercial. 

Na entrada do 3º milênio, O município de Belém possui cerca de 1.279.861 habitantes 
(CENSO 2000/IBGE) é formada por terras no continente e uma porção insular composta 
por 39 ilhas, dentre elas a Ilha de Cotijuba, que possui uma população aproximada de 
13.000 habitantes (dados CELPA). A Ilha, situa-se na porção oeste do município e faz parte 
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da região metropolitana de Belém, localiza-se as margens da Baía do Marajó. Dispõe de 
uma área de 60 km² de extensão, 12 praias de água doce que se estendem por 15km. 

A palavra Cotijuba em Tupinambá, significa, (coti=trilha, caminho; e juba=amarelo, 
dourado), em alusão aos reflexos produzidos pela lua nos caminhos argilosos de coloração 
amarela”, nome dado pelos habitantes do período pré-cabraliano. O acesso à ilha de 
Cotijuba é possível por meio de embarcações que saem do continente, com percurso em 
torno de 45 minutos. 

A localidade dista 22 quilômetros da costa. Segundo dados do IBGE (2010), tem 
uma economia baseada na agricultura de subsistência, pesca e turismo. Possuindo ainda 
pequenos comércio e serviços dirigidos a população local e aos turistas. Possui três 
escolas municipais duas escolas estaduais. Um posto de saúde e equipes do PSF. Com a 
instalação da APA e o incremento da população e do turismo na década de 1990, uma linha 
hidroviária de transporte para atendimento dos visitantes e dos moradores da ilha, entrou 
em funcionamento diário. (Foto 01).

No início da mesma década a prefeitura foi motivada devido as reclamações dos 
ilhéus e turistas a implantar um serviço mais eficiente de limpeza pública na ilha, que se 
perpetua de forma intuitiva e amadora até hoje.

Figura 01- Visão do Litoral 

Fonte: o Autor

Quanto aos Localizada na RMB (Região Metropolitana de Belém na Latitude: 1° 
13’ (1,2167°) sul, Longitude: 48° 32’ (48,5333°) oeste, Altitude: 29 metros (95 pés). A ilha 
possui 15.807.170,30 metros quadrados. O clima é quente e úmido com precipitação média 
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anual alcançando os 2.834 mm. A temperatura média é de 25 C em fevereiro e 26 C em 
novembro. 

5.1.2	 Conceitos, Classificação, Tipologias dos Resíduos e Tratamento

O homem vem convivendo com o lixo, conhecido tecnicamente também como 
resíduos sólidos desde a época das cavernas, predominantemente orgânico como; 
proteína animal, folhas, grãos e frutos, quanto de caráter inorgânico, como comprovam 
os arqueólogos que encontraram restos de ossos de animais mineralizados que eram 
degustados pelo homo sapiens, pontas de lanças, pequenas ferramentas de pedra polida 
perdidas ao longo dos milhares de anos. 

Com o desenvolvimento de novos hábitos culturais tais como: a construção de 
moradias, domesticação de animais, cultivo de alimentos, além de se fixar  de forma 
permanente em um local. A produção de lixo consequentemente foi aumentando, mas 
ainda não se constituía um grande problema, pois nas aldeias os resíduos eram lançados 
a céu aberto adjacente a moradia. Porém inicia-se os cuidados nas cidades antigas como 
Athenas, Roma, Bagdá, o lixo teve que ser afastado, geralmente transportado além muros, 
por escravos, devido ao mau cheiro e a proliferação de doenças.

Segundo Azevedo Netto (1991), os restos inservíveis começaram a causar medo 
no homem, a partir do momento em que foram sendo associados ao seu sofrimento físico 
e psíquico. Esse sofrimento ficou bem marcado na ocasião do surto manifestado pelas 
epidemias e pandemias de algumas doenças na Idade Média, mais precisamente pela 
peste negra no continente europeu durante o século XIV que ceifou 50 milhões de vida. 

Ainda segundo Azevedo Netto (1991), o lixo é constituído por uma multiciplidade 
de materiais. Se diferencia por suas características, físicas, químicas e biológicas em 
quantidade e qualidade de região para região, da sua produção, das estações do ano. 
Os hábitos da população, seu nível de vida e educação são outros fatores importantes. E 
são divididos em dois grupos: 1. Materiais putrescíveis resultado da prática e atividades 
como transformação e o processamento de alimentos e sobras de hortifrutis. E o grupo 2, 
materiais não putrescíveis compreendendo, papel, ferro, plástico, tecido, metais, borracha, 
dentre outros. 

O professor Lima (2004), autor do projeto de remediação do lixão de Aurá em Belém 
e estudioso da biorremediação conceitua lixo como “todo e qualquer resíduo resultante 
das atividades do homem na sociedade” E afirma que a poluição ambiental ocorre como 
esse indivíduo descarta esses resíduos sólidos e substâncias sem tratamento sanitário 
adequado no meio ambiente. 

Para Braga et al (2007,p122) os resíduos sólidos de uma área urbana são uma 
mistura de resíduos produzidos nas residências, comércios e serviços, nas atividades 
públicas, na preparação de alimentos, no desempenho de funções profissionais, na varrição 
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e roçagem de logradouros, além dos resíduos especiais de portos, aeroportos e médico-
hospitalares, como também dos processos de industrialização. 

E mais recentemente a Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS, criada pela 
Lei nº 12.305, de 2010 e regulamentada pelo Decreto nº 7.404, de 2010, criou como um 
dos seus principais instrumentos o Plano Nacional de Resíduos Sólidos que tem vigência 
por prazo indeterminado e horizonte de 20 (vinte) anos, com atualização a cada 04 quatro 
anos.

Resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de 
atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder 
ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como gases 
contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento 
na rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnica ou 
economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível. (PNRS, pag 9, 2011).

O PNRS, no que concerne a classificação categoriza os resíduos sólidos quanto: 
aos riscos potenciais de contaminação do meio ambiente; quanto à natureza ou origem; 
quanto a tipologia; quanto a composição química e quanto a periculosidade.

Quanto a origem os resíduos podem ser de origem residencial, comercial, 
construção civil, industrial, público, agrícola, hospitalar ou de estabelecimentos de saúde, 
mineração e especiais (portos, aeroportos, radioativos).

Quanto ao tipo pode ser classificado como os de Resíduo Reciclável (papel, 
plástico, metal, alumínio, vidro, etc) e Resíduo Não Reciclável ou Rejeito: tudo que não 
pode ser reciclado ou resíduos recicláveis contaminados.

De acordo com a composição química – Orgânicos e Inorgânicos. Os orgânicos são 
restos de alimentos, folhas, grama, animais mortos, esterco, papel, madeira, entre outros. 
Alguns dos compostos orgânicos podem ser tóxicos. Eles são divididos em: “Poluentes 
Orgânicos Persistentes” (POP) e “Poluentes Orgânicos Não Persistentes” e os inorgânicos: 
são vidros, metais, plásticos, borrachas e entulhos de construção civil.

E finalmente quanto a periculosidade, a classificação de resíduos foi definida pela 
ABNT na norma NBR 10004/04 da seguinte forma: 

Classe I: Resíduos Perigosos possuem características que podem apresentar riscos 
para as pessoas ou para o meio ambiente. E apresentam as seguintes características: 
inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade e/ou patogenicidade (capacidade 
de causar doenças). Na norma, estão definidos os critérios que devem ser observados 
em ensaios de laboratório para a correta classificação de resíduos deste nível. Quando 
recebem esta classificação, estes resíduos requerem cuidados especiais de destinação. 

Resíduos Não Perigosos (Classe II): estes não apresentam nenhuma das 
características acima e podem ser classificados em dois subtipos:

Classe II A – não inertes: são aqueles que não se enquadram na Classe I e nem 
na Classe II B. Geralmente, apresenta alguma dessas características: biodegradabilidade, 
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combustibilidade e solubilidade em água.
Classe II B – inertes: quando submetidos ao contato com água destilada ou 

desionizada, à temperatura ambiente, não tiverem nenhum de seus constituintes 
solubilizados a concentrações superiores aos padrões de potabilidade da água, com 
exceção da cor, turbidez, dureza e sabor. NBR 10004/04.

Para combater essa atividade deletéria dos resíduos sólidos sobre a saúde do 
homem, a disposição e a destinação final adequadas é uma diretriz definida pelo Manual de 
Saneamento do Ministério da Saúde e do PNRS 2010, se baseiam na gestão dos resíduos 
iniciando o seu protocolo pelo acondicionamento e segregação na fonte de acordo com a 
tipologia e composição química. A partir do acondicionamento se volta para a coleta e o 
transporte desses resíduos, composto de frequência e tipologia de veículos. E finalmente 
aborda as questões do destino final do lixo: aterramento e tratamento.

Segundo Braga et al (2005), lamentavelmente muitas cidades ainda não atentaram 
para a problemática da destinação final do lixo e ainda continuam lançando seu lixo em 
áreas baldias. Essa prática praticada por mais de 50% dos municípios brasileiros acarreta 
aumento nas doenças, porta aberta para epidemias e estimula a catação, com todos os 
enormes problemas sociais correlatos e propicia impactos ambientais nas suas mais 
variadas formas. O autor afirma que o combate desse tipo de poluição pode ser feito de 
várias maneiras dependerá de vários condicionantes, dentre eles o clima, o volume, os 
recursos e o acesso à tecnologia de tratamento. 

Lima (2004) preconiza que existem várias tecnologias de tratamento e aponta 
algumas soluções para a destinação final e tratamento de resíduos que são: vazadouro 
ou disposição a céu aberto e aterro controlado, sendo estas não indicadas, haja visto não 
tratar os resíduos. Como também o aterro, aterro de inertes, compostagem, incineração, 
pirólise, reciclagem, logística reversa, dentre outras alternativas. 

O vazadouro a céu aberto, lixão ou aterro comum é ainda executada por muitos 
municípios no Brasil, segundo a ABES (Associação Brasileira de Engenharia Sanitária), 
é uma alternativa totalmente inadequada, nessas áreas se verifica uma série de impactos 
ambientais causados pela queima do lixo subindo para atmosfera ou a formação de 
chorume, liquido ácido de pH baixo, altamente poluente originário da decomposição da 
massa de lixo, que precipita pelos vazios do lixo percolando para o solo e cursos hídricos. 
(MOTA, 1997).  

Os aterros controlados se diferem dos aterros sanitários na medida que neste 
último, não necessariamente há coleta e tratamento do chorume, assim como da drenagem 
e queima do biogás. O chorume fica localizado em uma manta liquida na base do aterro 
ou migra de forma espontânea para o solo. Muito utilizado em cidades médias pelo baixo 
custo. No mais, o aterro controlado deve ser construído e operado exatamente como um 
aterro sanitário. (LIMA, 2004). 

Os Aterros Sanitários segundo a CETESB (1997), Companhia de Tecnologia e 
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Saneamento Básico (depois ambiental), o aterro sanitário é definido como um processo 
utilizado para a disposição de resíduos sólidos no solo, particularmente o lixo domiciliar, 
que fundamentado em critérios de engenharia e normas operacionais específicas, permitem 
uma confinação segura, em termos de controle e poluição ambiental e proteção ao meio 
ambiente.

As vantagens do aterro sanitário são inúmeras; baixo custo, disposição sanitária 
adequada, grande capacidade de absorção diária, indicada para grandes municípios e 
boas condições de decomposição biológica.  As desvantagens; grandes áreas próximas 
a centros urbanos, possibilidade de poluição das águas subterrâneas, formação de gases 
nocivos e oneroso para pequenos municípios.

Os aterros industriais podem ser classificados nas classes I, II ou III, conforme a 
periculosidade dos resíduos a serem dispostos, ou seja, os aterros Classe I podem receber 
resíduos industriais perigosos; os Classe II, resíduos não-inertes; e os Classe III, somente 
resíduos inertes. Qualquer que seja o aterro destinado a resíduos industriais deverá 
impermeabilizar seu leito para evitar a contaminação do solo pelo chorume e tratado em 
sistemas de lagoa. (rcrambiental.com.br/2020).

As Unidades de Tratamentos de Resíduos e/ou composteiras são uma forma 
de triagem e tratamento através do processo de compostagem. Essa tipologia prevê a 
instalação de um galpão para a separação (triagem) manual dos resíduos, usualmente 
realizada em mesas fixas ou esteiras rolantes, nesse processo é segregado os resíduos, o 
lixo orgânico transforma-se em composto. 

O professor da UFV, Tinoco (2007), define compostagem como o processo natural 
de decomposição biológica de materiais orgânicos (aqueles que possuem carbono em sua 
estrutura), de origem animal e vegetal, pela ação de microrganismos, derivando em um 
composto rico em carbono, nitrogênio e outros minerais. Sendo uma técnica utilizada para 
se obter mais rapidamente e em melhores condições a desejada estabilização da matéria 
orgânica. 

A vermicompostagem, na mesma linha da compostagem outro processo conduzido 
pela decomposição é a vermicompostagem que utiliza as minhocas para digerir a matéria 
orgânica, provocando sua degradação, melhorando a aeração e a drenagem do material em 
etapa de maturação As minhocas são vermes, de modo que o processo de compostagem 
com a sua utilização vem sendo referido em inglês como “vermicomposting”, originando 
em português o neologismo vermicompostagem ou vermicultura (BIDONE & POVINELLI, 
1999).

A coleta seletiva consiste em separar o lixo orgânico dos materiais recicláveis. 
Estes últimos são vendidos a empresas ou cooperativas que os reciclam. Desta forma, 
estes materiais podem voltar à cadeia produtiva, gerando emprego e renda para todos que 
atuam no processo. 

A coleta seletiva estabelece o código de cores para os diferentes tipos de resíduos: 

https://rcrambiental.com.br/
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azul (papel e papelão), vermelho (plástico), verde (vidro), amarelo (metal), marrom 
(resíduos orgânicos), preto (madeira), roxo (resíduos radioativos), laranja (resíduos 
perigosos), branco (resíduos ambulatoriais e de serviço de saúde), cinza (resíduo geral 
não reciclável ou misturado, ou contaminado não passível de separação). A reciclagem é a 
melhor solução para o lixo, reduzindo a sobrecarga nos aterros.  (CONAMA, 2001).

Segundo o MMA (Ministério do Meio Ambiente), incineração é a transformação da 
maior parte dos resíduos em gases, através da queima em altas temperaturas (acima de 
900º C), em um ambiente rico em oxigênio, por um período pré-determinado, transformando 
os resíduos em material inerte e diminuindo sua massa e volume.  

Entende-se por coprocessamento a realização da queima dos resíduos industriais 
através de forno apropriado, onde se promove o reaproveitamento de grandes quantidades 
de resíduos industriais como fonte de energia ou matéria-prima, sem geração de passivos 
ambientais em aterros sanitários. 

O coprocessamento tem capacidade em fornecer um  reaproveitamento eficiente 
de energia  em que o material fornecido é capaz de substituir o combustível, além de 
oferecer um reaproveitamento direcionado a  substituir uma matéria-prima,  em que 
o  resíduo coprocessado  precisa ter características que se assemelhem a ela, como o 
reaproveitamento do resíduo na indústria cimenteira, sem qualquer alteração na qualidade 
do produto final. 

A Pirólise é um processo onde a matéria orgânica é decomposta após ser submetida 
a condições de altas temperaturas e ambiente desprovido de oxigênio. Apesar de sua 
definição esclarecer a necessidade da inexistência de oxigênio, vários processos ocorrem 
com uma pequena quantidade dele. O processo é  endotérmico, logo é  necessário que 
exista bastante fornecimento externo de calor para acontecer o êxito da reação. No reator 
pirólitico, a matéria orgânica passa por uma série de etapas. (https://www.infoescola.com/).

Ciclo de vida dos produtos e a logística reversa entre outros princípios e 
instrumentos introduzidos pela Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS),  Lei nº 
12.305, de 2 de agosto de 2010, e seu regulamento, Decreto Nº 7.404 de 23 de dezembro 
de 2010, destacam-se a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos e 
a logística reversa.

Nos termos da PNRS, a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos é o “conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas dos fabricantes, 
importadores, distribuidores e comerciantes, dos consumidores e dos titulares dos serviços 
públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, para minimizar o volume de 
resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como para reduzir os impactos causados à saúde 
humana e à qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos produtos.

5.2	 Diagnóstico dos Serviços de Limpeza Pública
Na primeira visita realizada no dia 06/06/2019, foi analisado junto com o gerente de 

https://www.infoescola.com/quimica/reacoes-endotermicas/
https://www.infoescola.com/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/Decreto/D7404.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/Decreto/D7404.htm
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campo o Sr. Turú os serviços de coleta de resíduos sólidos urbanos, varrição, capinação 
e abertura de valas para drenagem, como também o acondicionamento dos resíduos no 
barco para transferência em percurso morto para o continente e posterior destinação a o 
aterro de Marituba. 

Os serviços são executados seguindo dois roteiros definidos pelo DRES 
(Departamento de Resíduos Sólidos) com frequência alternada. O 1º Roteiro Centro e Farol 
e o 2º Roteiro Praias e Avenida Magalhães Barata e travessas.

Segundo relatório da DRES, os serviços adotados na Ilha de Cotijuba, são: Coleta 
domiciliar e transporte de resíduos, remoção de volumosos, capinação e varrição, além do 
transporte dos resíduos para o continente. Dependendo da necessidade e de alocação de 
recursos outras tarefas são outorgadas tais como: roçagem de terrenos baldios, auxilio no 
controle de pragas (desratização), com agentes de saúde e manutenção das estradas com 
roçagem das margens e pintura de meio fio da avenida pavimentada.

Quanto aos recursos humanos a equipe da DRES é composta por um chefe de 
divisão e 03 agentes de serviços urbanos na fiscalização e supervisão e a equipe de campo 
composta por 18 garis. Possui como suporte: dois tratores, duas carroças com engate, 
lutocares, carros de mão e ferramental apropriado. 

Descrição Serviços Quantidade

Mão de Obras Coleta Domiciliar 10
Varrição e Capinação 03

Limpeza de Praia (Coletores do Litoral) 03
Operadores de Trator 02

TOTAL 18

 Tabela 01 Recursos Humanos operando o sistema da Ilha de Cotijuba.

Fonte: O Autor

Os resíduos domiciliares produzidos pela população são acondicionados em sacos 
plásticos, fechados e fixados defronte à residência. Na Avenida Central existem contêineres 
de plásticos rígidos de 200 e 1500 litros que são utilizados tanto pelos garis quanto pela 
população para acondicionar o lixo público e parte da coleta domiciliar. (Figura 02). 

O acondicionamento dos resíduos do estabelecimento de saúde é acondicionado em 
sacos e recolhidos pela coleta r e transportados no mesmo veículo até a área de transbordo 
no porto de serviço.
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Figura 02- Aspectos do Serviço de Limpeza Pública 

Fonte: o Autor

Foi observado que também são distribuídos pela ilha alguns coletores (Bombonas) 
de 60 litros. No comércio foi identificado que comerciantes dispões de Baldes como 
recipientes. 

Figura 03- Transporte das Bombonas de 200 litros

Fonte: o Autor

O Transporte dos resíduos da coleta domiciliar é feito em carroça de madeira 
puxada por trator. São dois equipamentos o primeiro com capacidade de 3.00 metros 
cúbicos utilizado para lixo solto. E o segundo utilizado no transporte das bombonas com 
capacidade para 32 bombonas de 60 litros. Aproximadamente 2.000 litros, como podemos 
observar na Figura 02.

Atualmente, antes de ir para o transbordo do porto de serviços, os resíduos após 
a coleta (por não haver área adequada para segregação) são levados há uma área de 
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transbordo no interior da ilha, base rural, que fica afastada do centro da vila em área 
predominantemente rural cercada por palmeiras de açaí formando uma cortina vegetal, 
são catados e segregados e são acondicionados em recipientes de plásticos e bags de 100 
e 200 litros. 

Neste local a associação de catadoras da ilha faz uma pré-seleção de materiais 
mais valorizados como vidro e metal.  Após esta segregação elas acondicionam o restante 
dos materiais em toneis de 200 litros que paulatinamente são transportados para o barco 
para viagens ao continente nas terças, quintas e sábados e levados para o Porto Brito. 

De antemão o material reciclado é cadastrado pelas catadoras e se destina 
as recicladoras previamente contatadas pela associação e o restante dos resíduos 
transportados para o aterro de Marituba através de compactador.

No que se refere a gestão dos resíduos na ilha nas rotinas de serviços, observou-
se certa negligência na operação dos serviços de Limpeza Pública, com inconsistência 
na coleta com sacos esquecidos, restos de lixo no chão após a passagem do veículo, 
caracterizando falta de treinamento de pessoal e falta de educação ambiental da população. 
Também foi presenciado durante a vistoria em Cotijuba alguns pontos e/ou focos de lixo 
espalhados por diversas travessas e terrenos baldios. 

Ainda se notou descuido da gestão dos resíduos do processo de segregação 
executada pelas trapeiras da ilha. No que concerne ao material reciclado notou-se que fica 
exposto a céu aberto, sem definição de baias e sem controle. 

Foi notado no porto de serviço, na área de transbordo há ocorrência de moscas, 
identificou-se ratos mortos na localidade e muito material inservível espalhado, não 
combinando com o a chegada de víveres, o mal cheiro do local é devido a matéria orgânica 
em decomposição e anaerobiose.

Todos os resíduos oriundos da poda de vegetação urbana e de quintais e também 
da capina e roçagem são encaminhados para a base rural de transbordo, onde deixam o 
material secar e se incorporar no terreno. 

Quanto aos resíduos oriundos da coleta domiciliar e do estabelecimento de saúde 
da ilha de Cotijuba é transportado via fluvial em trecho de 45 minutos pelo rio Guamá numa 
frequência alternada nos dias de terça, quinta e sábado. 

Esse resíduo é levado para o continente em um barco fretado “Canaã de Cotijuba”, 
cada viagem leva cerca de 5 toneladas de resíduos. Disposto em depósitos de 200 litros são 
encaminhados a estação de transbordo no continente, no porto de Brito, onde os resíduos 
de outras ilhas são segregados e despachados em caminhões para o aterro Sanitário de 
Mirituba.

5.3	 Dimensionamento dos Resíduos Sólidos Urbanos de Cotijuba
Pelos dados do IBGE 2010, a população de Cotijuba é de 8.000 habitantes, porém 

os dados mais recentes corroborados com a companhia de energia essa população subiu 
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para 13.000 habitantes.
De acordo com Lima (1994), o dimensionamento pode ser feito a partir de duas 

metodologias in loco, com aferição do peso e composição gravimétrica ou ainda para 
efeito de planejamento utilizar parâmetros definidos pela ABES (Associação Brasileira de 
Engenharia Sanitária)

Segundo Obladen (2004), muitos técnicos consideram de 0,4 a 0,7 kg/ hab/dia como 
a faixa de variação média para o Brasil, podendo, conforme Bezerra (2000), chegar em até 
2,5 kg/ hab/dia, dependendo de aspectos intrínsecos de uma sociedade, tais como: hábitos 
e padrão de vida, períodos econômicos, clima e estações do ano. No estudo, a geração 
per capita de resíduos urbanos de Cotijuba foi encontrada utilizando os dados expostos na 
Tabela 2. 

Primeiramente, foi registrado através da coleta de dados junto a prefeitura, o volume 
de lixo encaminhado ao aterro de Marituba ao longo de uma semana inteira de trabalho 
(segunda a sábado), sendo, então, calculado o peso total do lixo acumulado, aplicando 
o valor do peso específico determinado anteriormente, considerando-se como 100% o 
porcentual da população atendida pelo serviço de coleta. 

A partir de então encontrou-se, finalmente, a taxa de geração per capita, dividindo-
se o peso do lixo pela população atendida, replicando-se a metodologia para a ilha de 
Cotijuba, utilizando parâmetros do IBGE (2010). 

Foi considerando para uma população predominantemente de classe C, com uma 
produção percapta de 700 gramas por habitante, utilizando parâmetros de saneamento 
do IBGE e IBAM que define as seguintes faixas encontradas: Cidades Médias com até 
500.000 hab: 0,500 a 0,800 kg/hab/dia; 

Fazendo a média dos resíduos coletados durante uma semana foi encontrada uma 
produção de 9.1 toneladas de resíduos diários confirmando informações coletadas na PM. 
Sendo conforme estudo gravimétrico 62% de matéria orgânica. 

Segundo o Manual de Implantação de Compostagem da UEL (2010), e MMA (2010) 
e Pinto e Villada (2015), os dimensionamentos das UTRs e de compostagem devem estar 
baseados em critérios de implantação e geração de resíduos sólidos urbanos. 

Tabela 2. ABES, Prefeitura de Belém. (2008)

Fonte: o Autor
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No tocante ao dimensionamento dos Resíduos de Cotijuba, utilizando os parâmetros 
estabelecidos no item 5.3, preconizado por Obladen (2004), baseado para uma população 
insular estimada de 13.000 habitantes e geração percapta de resíduos fica entorno de 
0.700 kg/hab/dia, (IBAM/BRENCORP) e fundamentada na composição gravimétrica feita 
na ilha, foi mensurada uma geração de resíduos sólidos urbanos em Cotijuba de 9.10 
(9.100,00 quilos/diários) Toneladas aproximadamente.

É importante ressaltar para pesquisa que conforme a metodologia indica a 
composição gravimétrica foi feita em dia de sol, no verão em uma terça feira dia 07 de 
janeiro de 2020.  

Dessa forma, se estabeleceu, com percentuais de 59% de M.O. (Matéria Orgânica), 
semelhante a tabela 2 da prefeitura de Belém (2008), obtendo-se 5,35 Toneladas de M.O. 
(matéria orgânica). Para os resíduos da reciclagem, antes da catação, percentuais de 38% 
perfazendo 3.45 Toneladas. O restante 3 % (três porcento), estão distribuídos, perfazendo 
0.29 Tonelada, distribuídos em rejeito e material inerte.

5.4	 Considerações sobre a definição da tipologia de tratamento.
Definida de acordo com recomendações da MMA (2010), a tipologia de tratamento 

e disposição final sendo uma UTR/Composteira.

UNIDADE DE TRIAGEM E TRATAMENTO 
DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS ZONEAMENTO

ÁREA DE APOIO
Escritório, Vestiários, Copa, Almoxarifado, 
depósito de Ferramentas, DML, Laboratório

AREA DE TRIAGEM Recepção, mesa de separação, pesagem, 
trituração

AREA DE ARMAZENAMENTO Baias de Reciclados, Armazém de Composto

ÁREA DE COMPOSTAGEM Pátio de Compostagem

ÁREA DE REJEITO/INERTES Aterro

ÁREA DE VERDE Horta, Jardins, sementeira

 Quadro 01. Zoneamento

Fonte: o Autor
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PROGRAMA DE NECESSIADADES DE 
UMA UTTR

Zonas
ÁREAS M2

Escritório Administração 4,00 

Vestiários/Banheiros 6,00

Copa 4,00

Laboratório 6,00

Depósito Geral - Ferramentas 4,00

Almoxarifado 4,00

Depósito de Material de Limpeza - DML 2,00

Baias de Reciclados Reciclagem 50,00

Triturador e Prensagem 20,00

Galpão de Compostagem - Pátio Compostagem 1600,00

Armazenamento de Composto 20,00

Recepção de resíduos Triagem e 
Segregação

30,00

Segregação de resíduos e pre 
armazenagem 50,00

Jardins e Sementeira Paisagismo 200,00

TOTAL 2.000,00

 Quadro 2. Programa de Necessidades

Fonte: o Autor

5.5	 Dimensionamento da Leira e do Pátio de Compostagem
Com o programa de necessidades sugeridos pelo Guia de Compostagem e 

as áreas mínimas dos componentes, segundo Pinto e Villada (2015), parte-se para o 
dimensionamento do pátio segundo a metodologia de MMA (2010), apoiados em Pinto e 
Villada (2015).

A compostagem natural consiste na disposição dos resíduos em leiras, em pátio 
impermeabilizado, com aeração por reviramento das leiras, manualmente ou com auxílio 
de maquinas – podem ser retroescavadeiras ou reviradeiras de leira. Por esta razão, as 
unidades são limitadas a processamento inferior a 100 toneladas por dia, segundo MMA 
(2010). 

Cada unidade deve dispor de um pátio dimensionado para um tempo de maturação 
do composto de 90/120 dias; variando de acordo com o processo escolhido e as condições 
climáticas; tamanho das leiras pode variar em função das condições de processamento.
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Ainda segundo o MMA (2010), cada unidade deve dispor de um pátio dimensionado 
para um tempo de maturação do composto de 90 a 120 dias; o tamanho do pátio e das leiras 
pode variar em função das condições de processo de reviramento manual ou mecânico. 

As leiras podem chegar a ter até 2,0 metros de altura. Entretanto, para melhor 
aeração dos resíduos, deve-se evitar leiras muito altas, pois os resíduos da base são 
compactados e a aeração fica comprometida, para reviramento manual sugere-se leiras 
não muito altas variando entre 1.20 e 1.50 devido a ergonomia, ficando definida a altura 
de 1.5 m. 

Para se calcular o tamanho de uma leira, alguns parâmetros devem ser arbitrados. 
Neste caso, os resíduos podem ser dispostos em leiras de 1,5 metros de largura por 1,5 
metros de altura e 2.0 metros de comprimento. Com áreas de reviramento, funcionando 
também como área de circulação

Admitindo-se essa leira com seção aproximadamente triangular, altura de 1,5 m e 
1,5 m de largura e 2.0 metros de comprimento, calcula-se a área da leira:

Área da seção = (1,5 x 2.0) = 3.00 m2 (Pilha ergométrica)
Volume da leira (V) = (BxH/2) 3.00 x 1.50 m / 2 = 2.25 m3

Admitindo-se a densidade dos resíduos orgânicos como 525 kg/m3, (BATIROLLA et 
al, 1998), a massa da leira pode ser calculada em:

Massa da leira (V) = 2.25 m3 x 525 kg/m3 = 1.2 Tonelada (D=M/V)

Definido o tamanho da base da leira, obedecendo parâmetros antropométricos 
e ergométricos de acordo com a NR 18, a base da Leira será de 1.5 x 2.0 m, sendo o 
comprimento da leira de 2,00 metro e área de circulação paralela de 1.5 m devido ao 
processo de reviramento, onde a leira é aberta através do espalhamento horizontal 
permitindo oxigenar a massa e equilibrar a temperatura da mesma. Somados as circulações 
perpendiculares de 1.0 metro, necessárias ao reviramento. Perfazendo uma área por leira 
de 9.00 m2. 

Para calcular o tamanho do pátio, deve-se considerar uma área equivalente para 
reviramento da leira (x 2 (reviramento) e mais 50% do total da área de operação para 
segurança e circulação (9,00m2). Como a compostagem consome até 90 dias, o pátio 
necessário para a compostagem de 5.35 toneladas de resíduos orgânicos diários (4 leiras) 
x 90 dias, não considerando a perda de volume final. 

Disso resulta que para a compostagem de 4.5 toneladas por dia de matéria orgânica 
são necessários cerca de 1.700 metros quadrados de pátio, para leiras com essas 
dimensões: 

Área de leira + Área de Circulação e Segurança =9.00 m2 
Área de pátio para 90 dias = 4.00 leiras x 90 dias = 360 leiras
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Área de pátio para 360 leiras x 9.0 m2 = 3.240,00 m2 (sem perda de volume).
Área de pátio final + 3.240 x 0.50% = 1620,00 m2
Considerando uma redução de volume pela decomposição e perda de umidade, no 

final após o tratamento de 50% a 60%, de acordo com Kiehl (1985) e Tinoco (2000), o pátio 
necessário seria entorno de 1.600 m2.

Figura 15. Estudo de Zoneamento da UTRs

Fonte: O Autor

Figura 16. Planta de Locação e Coberta

Fonte: O Autor

Figura 17. Planta de Fachada

Fonte: O Autor
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Figura 18. Planta de Fachada

Fonte: O Autor

6 | 	CONCLUSÃO
Uma UTRs ou usina de compostagem realiza processamento de resíduos, retendo-

os por um período de decomposição e cura, em seguida os enviando às áreas de utilização 
que variam conforme a função. Seu impacto no meio ambiente é muito menor que um aterro 
sanitário que estoca grandes volumes de resíduos por longos períodos. Bem operada e 
guardando os critérios técnicos e monitoramento ambiental esta tipologia de tratamento 
é a melhor opção para um país tropical, sem muito recursos para soluções técnicas mais 
elaboradas.

A conjectura apresentada baseia-se em algumas metodologias propostas estudadas 
e sugeridas por diversos professores e técnicos ao longo das últimas três décadas que 
se debruçaram com vistas para estudar a problemática da gestão e destinação final dos 
resíduos sólidos urbanos nos seus vários graus e situações.

Se a implantação da UTTR for ambientalmente adequada e apoiada por uma 
coleta seletiva e um programa social que atenda a população e os recicladores na oferta 
de trabalho gerando renda alcançará todas as metas estabelecidas pelo PNRS/2010, 
estabelecidos na Lei nº 12.305.

Aspira-se que esse trabalho contribua com informações relevantes para a sociedade 
e que sirva de inspiração para desenvolvimento de pesquisas na academia que possam 
auxiliar os pequenos e médios municípios a solucionarem seus problemas de gestão 
integrada de resíduos sólidos urbanos, através de uma tecnologia relativamente simples e 
de baixo custo.

Almeja-se também que o resultado desse trabalho, obtido através da realização 
do diagnóstico dos resíduos sólidos, planejamento e projeto de uma UTRs, fortaleça os 
ilhéus de Cotijuba em sua luta por melhores qualidade de vida e saúde pública. Que essa 
Unidade de Tratamento possa durante sua operação, decompor os resíduos, reciclando-o 
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em material orgânico, diminuindo o custo da coleta e produzindo composto para venda e 
implantação de uma sementeira de mudas nativas da floresta amazônica e auxiliando na 
educação ambiental.
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